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O livro “Direito Processual Penal 
Aplicado – 2ª Edição” foi incluído 
na biblioteca do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). A obra, coescrita 
por diversos membros do Instituto 
de Ciências Penais, conta com a 
colaboração de Négis e Bruno 
Rodarte, sócios do escritorio.

Eles assinam o capítulo intitulado 
“Resposta Escrita à Acusação”.

Na biblioteca do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

Em abril, os diretores Négis e 
Bruno Rodarte participaram 
do programa Tribuna Livre, 
da TV Horizonte e da Rádio 
América. As entrevistas, 
realizadas em ocasiões 
distintas, abordaram temas 
relevantes para a população.

Négis falou sobre o crime de 
stalking, suas consequências e 
formas de prevenção, 
enquanto Bruno abordou o 
sistema carcerário no Brasil e 
os direitos das pessoas 
privadas de liberdade

https://www.youtube.com/watch?si=P1K98PxFTEH34KqE&t=1644&v=FP4IMxBmn7s&feature=youtu.be
https://youtu.be/Vzj2WLX-iAw?si=qJoAF7Yk00Hs1DJY&t=904


Absolvição em ação sobre condições de trabalho irregular

Remoção por acompanhando de cônjuge

Em processo criminal que tratava da acusação 
de manter trabalhadores em condição 
análoga à de escravidão, a equipe do escritório 
apresentou defesa embasada na ausência de 
provas concretas e na interpretação correta da 
legislação penal e trabalhista.

O Tribunal Regional Federal da 6ª Região 
(TRF6) acolheu os argumentos da defesa, 
negou provimento à apelação da acusação e 
absolveu os réus, clientes do escritório.

Absolvição em acusação de injúria entre vizinhos

Em uma ação penal decorrente de conflito 
entre moradores de um mesmo condomínio, a 
defesa representada pelo escritório destacou a 
ausência de provas consistentes e contradições 
nos depoimentos das testemunhas.

A Turma Recursal do Juizado Especial, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso e 
absolveu o acusado, cliente do escritório, com 
base no princípio do in dubio pro reo — que 
determina que, em caso de dúvida, a decisão 
deve favorecer o réu.

Em demanda relacionada à remoção de servidor 
público federal, a atuação do escritório, que foi 
contratado após uma decisão desfavorável em 
primeira instância, concentrou-se em demonstrar 
que estavam presentes os requisitos legais e o 
interesse da Administração Pública no 
deslocamento funcional do servidor.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 
acolheu os argumentos do escritório e reconheceu 
o direito do cliente à remoção, reformando a 
sentença e determinando a imediata transferência 
do cliente para outra instituição federal.

Segurança no
 Trabalho

Combate ao
Bullying

https://www.instagram.com/p/DIKYKnJuvK6/
https://www.instagram.com/p/DJASfQsxunf/


SAIBA MAIS

SAIBA MAIS

Clique aqui e siga!

LAVRAS BELO HORIZONTE

Você já acompanha o perfil do escritório no Instagram?

https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2025/04/15/projeto-cria-multa-usar-carregar-drogas-locais-publicos-bh.ghtml
https://www.youtube.com/live/YfzbIiFxk-8?t=1722s
https://www.instagram.com/negisrodarteadvogados/
https://www.google.com/maps/place/N%C3%A9gis+Rodarte+Advogados+-+Lavras/@-21.238578,-44.998272,17z/data=!3m1!4b1!4m6!3m5!1s0x9ffd8bcccb795f:0xe4f08eab13a4e0e5!8m2!3d-21.238578!4d-44.998272!16s%2Fg%2F12hp745zr?entry=ttu&g_ep=EgoyMDI1MDUwNy4wIKXMDSoASAFQAw%3D%3D
https://www.google.com/maps/place/N%C3%A9gis+Rodarte+Advogados+-+Belo+Horizonte/@-19.9260475,-43.9436459,17z/data=!3m1!4b1!4m6!3m5!1s0xa6993dc9991b19:0x9b61b187f90a0217!8m2!3d-19.9260475!4d-43.941071!16s%2Fg%2F11m5hsmdcd?entry=ttu&g_ep=EgoyMDI1MDUwNy4wIKXMDSoASAFQAw%3D%3D
mailto: administrativo@negisrodarte.com
https://www.instagram.com/negisrodarteadvogados/
https://www.facebook.com/negisrodarteadvogados/
https://www.youtube.com/@canalnegisrodarte
https://www.linkedin.com/company/n%C3%A9gis-rodarte-advogados-mg/

